
Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS CONTÁBEIS,

LICITATÓRIOS, PATRIMONIAIS E DEMAIS ATOS ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL

DE PAULINO NEVES/MA.

   Contratos

Contrato nº 004/2026/2026

Última atualização 30/04/2026

Órgão/Entidade: 01.700.124/0001-42 - MUNICIPIO DE PAULINO NEVES - CAMARA MUNICIPAL

Unidade executora: 277 - Unidade Única Localidade da Unidade: Paulino Neves/MA

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 005/2026 Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 30/04/2026 Data de assinatura: 18/03/2026 Vigência: de 18/03/2026 a 31/12/2026

Id contrato PNCP: 01700124000142-2-000004/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Id contratação PNCP: 01700124000142-1-000004/2026

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 09.624.598/0001-64

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: AC SERVICOS E SUPORTE TECNICO EM INFORMATICA LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusão

c

Tipoc

Contrato 004/2026 - 6873.pdf 30/04/2026 - 10:42:01 Contrato

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Gmail Camara MunicipalpN <municipa]pncamara@gmail.com>

CONVOCACA0 ASSINATURA DE CONTRATO

Camara IvltlnicipalpN <municipalpncamara@gmail.com>
Para:  Eurico Veras -Arquivar Sao Luis <eurico.saoluis@arquivar.com>

Segue anexo contrato a ser assinado!
Peso que confirme o recebimento!

Att,
CMPN

2 anexos

18 -CONTIRATO.pdf
439K

17. convocagao assinatura contrato.pdf
590K

18 de marap de 2026 as 17:38
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he Gmail Camara MunicipalpN <municipalpncamara@gmail.com>

CONVOCA¢A0 ASSINATURA DE CONTRATO

Eurico Veras -Arquivar Sao Luis <eunco.saoluis@arquivar.com>
Para: Camara MunicipalpN  <municipalpncamara@gmail.com>

Segue contrato assinado .

Obter o Outlook para ios

De: Camara MunicipalpN <municipalpncamara@gmail.com>
Enviado: Wednesday, March 18, 2026 5:38:24 PM
Pare: Eurico Veras -Arquivar Sao Luis <eurico.saoluis@arquivar.com>
Assunto: CONVOCA¢AO ASSINATURA DE CONTRATO

ITexto das mensagens anteriores oculto]

18  .  CONTRAITO_assinado PN.pdf
465K-

18 de marap de 2026 as 18:48
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Camara Municipal de
Paulino Neves
Estado do Maranhao

CNPJ:  01.700.124/000142
Av.  Dr.  Paulo Ramos,  s/n -Centro
CEP:  65585-000

CONVOCACAO ASSINATURA CONTRATOIIIIilllll-
DISPENSA N° 004/2026 CMPN-MA

OBJETO
CONTRATACAO DE  EMPRESA  PARA  PRESTAC^O  DE  SERVICOS  DE  DIGITALIZACAO
DE   DOCUWIENTOS   CONTABEIS,   LICITAT6RIOS,    PATRIMONIAIS   E   DEMAIS   ATOS
ADIvllNISTRATIVOS   E   LEGISLATIVOS   DE   INTERESSE   DA   CAIVIARA   IVIUNICIPAL   DE
PAULINO NEVES/MA.

AC SERVICOS E SUPORTE TECNICO EM INFORIVIATICA LTDA
CNPJ: 09.624.598/0001 -64
Assunto: ASSINATURA DO TERIVIO DE CONTRATO

Ao  tempo  em  que  o  cumprimentamos,  vimos  por  meio  desta,   CONVOCAR  a
empresa  AC  SERVICOS  E  SUPORTE  TECNICO  EM  INFORMATICA  LTDA,  com  sede  na
Avenida Colares Moreira,  quadra 28,  Ioja 02,  Edificio Vinicius de Moraes,  Calhau,   Sao Luis -
MA,   CEP:   65.071-322,   inscrita   no   Cadastro   Nacional   de   Pessoas   Juridicas   sob   o   n°
09.624.598/000164, em que figura come "Contratante" a CAMARA MUNICIPAL DE PAULINO
NEVES/WIA,  com  vistas  a  assinatura  de  do  Contrato,  cujo  objeto  e  CONTRATACAO  DE
EMPRESA  PARA  PRESTACAO  DE  SERVICOS  DE  DIGITALIZACAO  DE  DOCUMENTOS
CONTABEIS,   LICITAT6RIOS,   PATRIMONIAIS   E   DEIVIAIS  ATOS  ADIvllNISTRATIVOS   E
LEGISLATIVOS DE INTERESSE DA CAMARA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES/MA, para

que, dentro da maior brevidade possivel,   a contar do recebimento desta convocagao, cumprjr
as formalidades necessarias e celebrar, sob pena de decair do seu direito a contratagao, sem
prejuizo da aplicaeao das penalidades previstas.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Paulino Neves/MA,18 de marap de 2026.

camarapaulinoneves.rna.gov.br

Atenciosamente,



Camara Municipal de
Paulino Neves
Estado do Maranhao

CNPJ:  01.700.124/0001-42
Av.  Dr.  Paulo Ramos,  s/n -Centro
CEP: 65585-000

KEN IA AN DREZZA  Assimado de forma dlgltal

N ETO                                        Por KENIA ANDREzzA

SILVA:022763393BaET£::LJ2A£.£23:,7::;93%L

ifeniaAndrezzJJ3gENetosilva
Presidente

Camara Municipal de Paulino Neves/MA

camarapaulinoneves.rna.gov.br



Camara Municipal de
Paulino Neves
Estado do Maranhao

CNPJ:  01.700.124/000142
Av.  Dr.  Paulo Ramos,  s/n -Centro
CEP: 65585-000

CONTRATO N° 004/2026

PROCESSO DE ORIGEM
Dispensa n° 0042026
Processo  n° 005/2026

VIGENCIA CONTRATUAL
De 18/03/2026 a 31/12/2026

®©
Err
11111

VALOR CONTRATUAL:
R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais).

DADOS DA CONTRATANTE
Camara Municipal de Paulino Neves -MA, CNPJ: 01.700.124/000142, Avenida Dr,
Paulo Ramos, s/n -Centro, CEP: 65585-000, Paulino Neves - MA

DADOS DO CONTRATAD0
AC SERVICOS E SUPORTE TECNICO EM INFORMATICA LTDA, CNPJ: Avenida
Colares Moreira, quadra 28, loja 02, Edificio Vinicius de Moraes , Calhau, Sao Luis -
MA, CEP: 65.071-322

o     lit?v::LM:3accoaETaF:JsoReis,

OBJETO

CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE DIGITALIZACA0 DE
DOCUMENTOS      CONTABEIS,      LICITATORIOS,      PATRIMONIAIS      E      DEMAIS      ATOS
ADMINISTRATIVOS    E    LEGISLATIVOS    DE    INTERESSE    DA    CAl\IARA    MUNICIPAL    DE
PAULINO NEVES/MA.

camarapaulinoneves.rna,gov.br



Camara Municipal de
Paulino Neves
Estado do Maranhao

CNPJ:  01.700.124/0001 -42
Av.  Dr.  Paulo Ramos,  s/n - Centro
CEP:  65585-000

A CAMARA IVIUNICIPAL DE  PAULINO NEVES/MA,  por intermedio de sua Presidente,  Sra.
KENIA ANDREZZA  NETO  SILVA,  brasileira,  casada,  Presidente  da  Camara  Municipal  de
Paulino  Neves/MA,  Portadora  da  C6dula  de  ldentidade  Registro  Geral  n°  023697072003-5
SSP-MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Fisicas sob o n° 022.763.393-81, ao final
assinado,  doravante  denominado  de  CONTRATANTE,  com  sede  na  Avenida  Dr,   Paulo
Ramos,  s/n  -  Centro,  CEP:  65585-000,  Paulino  Neves  -  MA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°
01.700.124/000142,    e    a    empresa    AC    SERVICOS    E    SUPORTE    TECNIC0    EM
INFORMATICA  LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  09.624.598/0001i54,  sediado  (a)  na
Avenida Colares Moreira, quadra 28,  loja 02,  Edificio Vinieius de Moraes, Calhau,  Sao Luis -
MA,  CEP:  65.071-322,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ate  representado  por
Alcione Arcanjo da Conceigao,  portador do Registro Geral/CPF n° 147.130.043-91, tendo em
vista o que consta no Processo Administrativo n° 005/2026 e em observancia as disposig6es
da Lei n° 14.133/2021, e demais legislacao aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa n° 004/2026 CMPN, mediante as clausulas e condie6es a
seguir enunciadasdas.

CL^USULA PRIMEIRA -DO OBJETO E DA VINCuLAC^0

1.:.osELe;,ecn6esinsir:meDn,t:,ieAmL.PfrcofJ6tosfogLFUTMAECNATo.gE5!R:EiE,:tRf.:,EEi:AR%S?
PATRllvIONIAIS  E  DEMA[S  ATOS  ADMINISTRATIVOS  E  LEGISLATIVOS  DE  INTERESSE  DA
CAMARA MUNICIPAL DE  PAULINO NEVES/MA,  de  acordo  com  as  especificag6es  e  condi96es
definidas  no  Aviso  de  Contratagao  e  anexos,   e  em  conformidade  com  a  proposta  de  preeo
apresentada pela CONTRATADA.

CLAuSULA SECuNDA -DO VALOR
2.1.  0 valor do presente Contrato e de R$ 37.200,00 (tinta e sets mil e dueentos reais), em conformidade
com a proposta apresentada pela CONTRAT_AP_A± C_q.rl.fg.TP,g_qv.a.q[o abai_Xj2_:_  ____.   ____   __  _  ___     _____

01
8;G*TTAL:Zfs?A°        DE        DOCUMENTosLICITATORIOS,
PATR I MONIAI S          E          DE MAI S         ATOS
ADMINISTRATIVOS  E  LEGISLATIVOS.

I VALOR GLOBAL R$ 37.Zoo,oo(TRll\lTA E SETE rmL E DuzENTos REAls).

0 ,62                    37.200 ,00

2.2.  No valor acima  estao  incluidas todas  as  despesas  ordinarias  diretas e  indiretas  decorrentes  da
execugao  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciarios,
fiscais   e   comerciais   incidentes,   taxa   de   administracao,   frete,   seguro   e   outros   necessarios   ao
cumprimento integral do objeto da contratagao.
2.3.  0  valor  acima  e  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerao dos quantitativos efetivamente executados.
2.4.  Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigao:
2.4.1.   0 Termo de Referencia que embasou a contratacao, em especial as clausulas especlficas quanto
a forma de execugao do objeto;
2.4.2.   Aviso de ContrataQao Direta, conforme o caso;
2.4.3.    A proposta do contratado;
2.4.4.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2
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Camara Municipal de
Paulino Neves
Estado do Maranhao

CNPJ:  01.700.124/000142
Av.  Dr.  Paulo Ramos,  s/n -Centro
CEP: 65585-000

CLAUSULA TERCEIRA -DO PRAZO DE VICENCIA DO CONTRATO
3.1. 0 prazo de vigencia da contrataeao tefa inicio na data de 18/03ra026 encerramento em 31 /12/2026,
na forma do artigo  105 da Lei  n°  14.133, de 2021, e,  em caso de serviaps e fornecimentos continuos,
poderao ser prorrogaveis por ate 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.2. 0 contratado nao tom direito subjetivo a prorrogaeao contratual.
3.3.  Em caso de prorrogacao de contrato devefa ser promovida mediante celebragao de termo aditivo.
3.4.0 contrato nao podefa ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sane6es de
declara9ao de inidoneidade ou  impedimento de licitar e contratar com  poder pdblico,  observadas as
abrangencias de aplicacao.

CLAuSULA QUARTA -MODELOS DE EXECuC^O E GESTAO CONTRATUAIS
4.1.       O regime de execucao contratual, os modelos de gestao e de execugao, assim como os prazos
e  condi96es  de  conclusao,  entrega,  observaeao  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de
Refetencia.

CLAUSuLA QU[NTA -DAS CONDICOES DE PAGAMENTO
5.1. 0  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condie6es  a  ele  referentes  encontram-se
definidos no Termo de Referencia.

CLAuSULA SEXTA -DO REAJuSTE
6.1.  Os pregos inicialmente contratados sao fixos e irreaju§taveis no prazo de urn ano contado da data
do orcamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2. Ap6s o interregno de urn ano, e independentemente de pedido do Contratado,  os pregos iniciais
serao reajustados,  mediante a aplicaeao, pelo CONTRATANTE, do indice lndice Geral de Preaps de
Mercado - IGP-M, exclusivamente  para as obrigaebes iniciadas e concluidas apds a ocortencia da
anualidade.
6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a intervalo minimo de urn ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do tlltimo reajuste.
6.4. No caso de atraso ou nao divulgagao do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagafa
ao   Contratado   a   importancia  calculada   pela   t]ltima  variacao  conhecida,   liqujdando   a  diferenga
correspondente tao logo seja(in) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
6.5.   Nas  aferig6es  finais,  o(s)  indice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  sera(ao),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(in) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nao possa(in) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituieao, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaeao entao em vigor.
6.7. Na ausencia de previsao legal quanto ao indice siibstituto, as partes elegerao novo indice oficial,
para reajustamento do preap do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. 0 reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSuLA SETIMA -DO OBRJGAC6ES PERTINENTES A LGPD
7.1   Quando o presente instrumento tratar de informag6es pessoais, as partes deverao cumprir a Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razao deste contrato administrativo, independentemente de declaracao ou de aceitagao expressa.
7.2. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fe e com os principios do art. 6° da LGPD.
7.3.  E vedado o compartilhamento com teroeiros dos dados obtidos fora das hip6teses permitidas em
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Camara Municipal de
Paulino Neves
Estado do lvlaranhao

CNPJ:  01.700.124/000142
Av.  Dr.  Paulo Ramos,  s/n -Centro
CEP:  65585-000

Lei.

7,4.   A Administra9ao devefa ser informada no prazo de 5 (cinoo) dias dteis sobre todos os contratos
de sub-operagao firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5.  Terminado o tratamento dos dados mos termos do art. 15 da LGPD, e clever do contratado elimina-
los, com excecao das hip6teses do art, 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda  de  documentacao  para  fins  de  comprovaeao  do  cumprimento  de  obriga96es  legais  ou
contratuais e somente enquanto nao prescritas essas obriga?6es.
7.6.  E  clever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,   requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD,
7.7.0 CONTRATADO devefa exigir de sub operadores e subcontratados a cumprimento dos deveres
da presente clausula, permanecendo integralmente responsave[ por garantir sua observancia.
7.8.    0   CONTRATANTE   podera   realizar  diligencia   para   aferir  a   cumprimento  dessa  clausula,
devendo  o CONTRATADO atender prontamente eventuajs pedidos de comprova9ao formulados.
7.9.0    CONTRATAD0    devefa    prestar,    no    prazo   fixado    pelo    CONTRATANTE,    prorrogavel

justificadamente,  quaisquer  informa96es  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10. Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,  devem  ser mantidos em ambiente virtual
controlado,  com  registro  individual  rastreave]  de  tratamentos  realizados  (LGPD,  art.  37),  com  cada
acesso, data, hofario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagao, em caso de eventuais
omiss6es, desvios ou abusos.
7,10,1.   Os refeddos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopefavel,  a fim de
garantir a reutilizagao desses dados pela Administraeao nas hip6teses previstas na LGPD.
7.11.    0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais,  quando indicado pela autoridade competente,  em especial  a ANPD  por meio de opini6es
tecnicas ou recomendag6es, editadas na forma da LGPD.
7.12.    Os contratos e convenios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a
autoridade nacienal.

cLAusuLA OiTAVA - DA DOTACAO OReAiviENTARIA
8.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contrata€ao  correrao  a  conta  de  recursos  especificos
consignados  no  Oreamento  Geral  da  Camara  Municipal  de  Paulino  Neves/MA  deste  exercicio,  na
dotagao abaixo discriminada:

DOTACAO O RCA MENTARIA
C^MARA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES
MANUT. DAS ATIV. ADM E LEGISLATIVA DA CAMARA IVIUNICIPAL 01.031.0001.2001.0000
0UTROS SERVICOS DE PESSOA JURiDICA 3.3.90.39.00

8.2.A  dotaeao   relativa  aos  exerclcios  financeiros  subsequentes  sera   indicada   ap6s   aprovacao
da  Lei Orcamentaria respectiva e liberagao dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA NONA -DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
9.1.  Sao obrigap6es do Contratante:
9.1.1.   Exigir a  cumprimento de todas  as obrigap6es assumidas  pelo  Contratado,  de acordo com  o
Contrato e seus anexos;
9.1.2.    Receber o objeto no prazo e condiodes esfabelecidas neste TR -Termo de Referencia;
9.1.3.      Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrec6es verificadas no objeto

camarapaulinoneves.rna.gov.br



Camara Municipal de
Paulino Neves
Estado do Maranhao

CNPJ:  01.700.124/0001 -42
Av.  Dr.  Paulo Ramos, s/n - Centro
CEP: 65585-000

fornecido,  para  que  seja  por ele  substituido,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em  parte,  ds  suase-;
9.1.4.   Acompanhar  e  fiscalizar  a  execugao  do  Contrato  e  o  cumprimento  das  obngag6es  pelo
Contratado;
9.1.5.   Comunicar a empresa para emissao de NF -Nota Fiscal ro que pertine a parcela incontroversa
da execugao do objeto, para efeito de nouidacao e pagamento, quando houver controversia sobre a
eexecugao  do  objeto,  quanta  a  dimensao,  qualidade  e  quantidade,  conforme  o  art.   143  da  Lei  n°
14.133/2021 :
9.1.6.   Efetuar o  pagamento  ao Contratado  do \ralor correspondente ao fornecirnento  do objeto,  no
prazo, forma e condie6es estabelecidos no Contrato;
9.1.7.   Apliear ao Contratado as sang6es previstas na lei e no Contrato;
9.1.8.   Cientificar o Orgao de representagaojudicial da Camara Municipal de Pautino Neves/MA, para
adoeao das  medidas cabi\reis quando do descumprimento de obrigae6es  pelo Contratado,  quando
esgotadas as vias Administrativas.
9.1.9.   Explicitamente  emitir  decis5o  sobre  todas  as  solicitag6es  e  reclamag6es  relacionadas  a
execucao   do   presente   Contrato,   ressalvados   os   requerimentos   manifestamente   impertinentes,
meramente protelat6rios ou de nenhum interesse para a boa execueao do ajuste.
9.1.10. Responder eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equllibrio  econ6micorfinanceiro feitos
pelo Contratado.
9.1.11. A Administragao nao respondefa par quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros,  ainda que vinoulados  a execugao do Conhato,  bern como  por qualquer dano causado a
terceiros em decorrencia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA DECIMA -DAS OBRIGAcOES DO CONTRATADO
10.1.       O contratado deve cumpnr todas as obrigae6es constantes do contrato e em seus Anexos,
assuniindo coma exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao
do objeto, observando, ainda, as obrigaebes a seguir dispostas:
10.1.1.    Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do opieto, de acordo com o C6digo de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990);
10.12.   Comunicar ao Contratante,  ro prazo de 24 (vinte e quatro) hora§ que anteoede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o oumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagiv;
10.1.3.   Atender ds deteminag6es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou Autoridade
Superior (art.137.11.  da  Lei  n.a  14.133/2021 ) e prestar todo  esclarecimento  ou  inforrnacao  par eles
solicitados;
10.1.4.    Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou siibstituir, ds suas expensas,  ne total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incomeg6ees
resultantes da execugao ou dos materiais empregados;
10.1.5.    Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execueao do objeto,  bern como por
todo e qualquer dano causado a Administracao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizagao ou o acompanhamento da execugao contratual pelo Contratante, que ficafa autorizado a
descontar des pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor comespondente aos danoss
sofridos;
10.1.6.    0 Contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizaeao de Contrato, junto corm
a NF -Nota Fiscal para fine de pagamento, os seguintes documentos: 1 ) certidao conjunta relativa aos
thbutos Federais e a Divida Ativa da Unite; 2) Certidao de Regularidade do FGTS -CRF; 3) Certidao
Negativa  de  Debitos  Trabalhistas  -  CNDT;  4)  certid6es  que  compro\rem  a  regularidade  perame  a
Fazenda  Estadual ou  Distrital  de domicilio  ou  sede do Contratado;  5) Certidfro  Negativa  de  Debitos
Municipais;
10.1.7.    Responsabilizarse  pelo  cumprimento de todas  as  obrngag6es  trabalhistas,  previdenciarias,
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fiscais, comenciais e as demais previstas em legislaeao especifica, c`+ja inadiniplencia nao transfere a
responsabilidade ao Contratante e nao podera onerar o objeto do Contrato;
10.1.8.    Comunicar ao fiscal de Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia
anormal ou acidente que se verifique no local da execugivo do objeto contratual;
10.1.9.    Paralisar,   por  dcterminaeao   do   Contratante,   qualquer  atividade   que   nao   esteja  sendo
eexecutada de acordo com a boa tecnica ou qLle ponha em risco a seguranea de pessoas ou bens de
terceius;
10.1.10. Manter   durante   toda   a   vigencia   do   Contrato,   em   compatibilidade   com   as   obrigae6es
assiimidas, todas as condig6es exigidas para habilitagao;
10.1.11. Guardar  sigilo  sabre  todas  as  informap6es  obtidas  em  decorrencia  do  ournprimento  do
Contrato;
10.1.12.    Aroar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variaveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complemenfa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfat6rio para o
atendimento do objeto da contrataeao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art..124`
inciso 11.  alinea `d'.  da  Lei  n°  14.133/2021 ;

10.1.13.    Cumprir, al6m dos postulados legais vigentes de ambito Federal,  Estadual ou Municipal, as
normas de seguranea do Contratante;
10.1.14.    Conduzir   os   trabalhos   com   estrita   observancia   as   normas   da   legislagao   pertjnente,
cumprindo as determinae6es dos Poderes P`iblicos,  mantendo sempre limpo o local de exeougao do
objeto e nas melhores condie6es de seguran9a, higiene e disciplina;
10.1.15.    Submeter  pre\riamente,  par escrito,  ao Contratante,  para  analise e  aprovagao,  quaisquer
mudaneas nos m6todos executivos que fujam as especificag6es do memorial descritivo ou instrumento
congenere.

CLAUSULA DECIMA PFtlMEIRA -DA EXTINC^O CONTRATUAL

11.1     0 contrato se extingue quando \/encido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido oumpridas ou nao as obrigae6es de ambas as partes contraentes.
1 1.2     0 contrato pode ser extinto antes de oumpridas as obrigag6es nele estipuladas,  ou antes do
prazo  nele  fixado,  por algum  dos  motivos  previstos  ro  artigo  137  de  Lei  n°  14.133/21,  bern  oomo
amigavelmente, assegurados o contradit6rio e a ampLa defesa.
11.3     Nesta hip6tese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4    A  alteragao  social  ou  modificaeao  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  nao  ensejafa
rescisao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.5     Se a operacao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devefa ser formalizado termo
editivo para alteragao subjetiva.
11.6     0 termo de rescisao, sempre que possivel, sofa precedido:
11.7     Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.8     Relagao dos pagamentos ja efetuados e alnda devidos;
11.9     lndenizag6es e multas.

11.10  Em  caso  de  infundada  desistencia  de  alguma  das  partes  contratantes  deste  lnstrumento,  a
parte rescindente estafa obrigada a arcar com multa de 20% (vinte por cento) sobre a valor do contrato,
devendo tat valor ser pago em favor da parte afetada.

CLAusuLA DECIMA SEGUNDA -DAS SANC6ES
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12.1.       Comete infraeao administrativa o fomecedor que praticar quaisquer das hip6teses previstas
no art.155 da  Lei  n°  14.133 de 2021 quais sejam:
12.1.1. dar causa a inexecugao parcial de contrato;
12.12.dar  causa  a  inexecu¢ao  paroial  do  contrato  que  cause  grave  dano  a  Administracao,  ao
funcionamento dos serviqos pdblicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. dar caLlsa a inexecugao total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentacao exigida pare o certame;
12.1.5. nao manter a proposta, salvo em decorfencia de fate superveniente devidamente justificado;
12.1.6. nao celebrar o contrato ou nao entregar a dooumentaeao exigida para a contrataeao, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento da execueao ou da entrega de objeto da contratacao direta sem motivo
justificado;
12.1.8. apresentar declaraeao ou documentaqao falsa exigida para o certame ou prestar decfara9ao
falsa durante a dispensa eletr6nica ou a execueao de contrato;
12.1 `9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execueao do contrato;
12.1.10.    comportarse de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11.    Considera-se comportamento inid6neo, entre outros, a declaraeao falsa quanto ds condig6es
de  participaeao,  quanto ao enquadramento como  ME/EPP  ou  a conluio entre os fornecedores,  em
qualquer rnomento da dispensa, mesmo ap6s o encerramento de envio de propostas.
12.1.12.    praticar atos ilicitos com \ristas a frustrar os objetivos deste certame.
12.1.13.    praticar ate lesivo previsto no art  5° da Lei n°  12.846. de 1° de aaosto de 2013.
12.2.    0 fornecedor que cometer qualquer das infrae6es discriminadas nos subitens anteriores ficafa
si+jeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ds seguintes sang6es:
12.3.    Advertencia  pela falta de subitem j2£]| deste Aviso de Contrata9ao  Direta,  quando nao se
justificar a imposigao de penalidade mais grave;
12.4.     Multa de 20 % (vinte par cento) sobre a valorestimadodo(s) item(s) prejndicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualqLler das infrae6es dos subitens j2]| a 12.1 `12;
12.5.     Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administraeao P`iblica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sangao,  pelo prazo maxima de 3 (tres) anos,  nos casos dos subitens
J2L|2 a J2JZ deste Aviso de Contratagao Direta, quando nao se justificar a imposigao de penalidade
mais grave;
12.6.     Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar,  que impedira a responsavel de licitar ou
contratar no ambito de Administragao Ptlblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
minima de 3 (tres) anos e maximo de 6 (seis) anos,  nos casos dos subitens j2|£ a  12.1.12,  hem
como nos demais casos que justifiquem a imposigao da penalidade mais grave;
12.7.    A aplicaeao das sang6es previstas neste Aviso de Contrataeao Direta nao exclui, em hip6tese
alguma, a obrigagao de repara9ao integral do dane causado a Contratante (art.  156. §9°)
12.8.    Todas as sane6es previstas neste Aviso poderao ser aplicadas cumulativamente com a muha
(art.156.  §7o).

12.9.    Antes da aplicagao da multa, sera facultada a defesa do interessado ro prazo de  15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimaeao (art.  157)
12.10.           Se a multa aplicada e as indenizap6es cabiveis forem superlores ao valor de pagamento
eventualmente de\rido pelo Contratante ao Contratado, al6m da perda desse valor,  a diferenga sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art,  156` §8°).
12.11.  Previamente   ao   encaminhamento   a   cobranea   judicial,    a    multa    podefa    ser   recolhida
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administrativameme  ro  prazo  maximo  de  05  /dirlco/  dias,  a  contar  da  data  do  reoebimento  da
comunicaeao enviada pela autoridade competente.
12.12.           A  aplieagao  das  sang6es  realizarse-a  em  processo  administratlvo  que  assegure  o
ccontradit6rio e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  pre\risto  rro  caput e
pafagrafos de  art.158 da  Lei  n°  14.133.  de  2021.  para  as  penalidades de  impedimento de  licitar e
contratar e de declaraeao de iriidoneidade para licitar ou contratar.
12.13.     Na aplicagao das sang6es serao considerados (art  156. §1°):

12.13.1.     a natureza e a gravidade da infracfro cometida;
12.13.2.     as pecufiaridades do case concreto;
12.13.4.     as circunstancias agravantes ou atenuantes;
12.13.5.     os danos que dela provierem para o contratante;
12.13.6.     a implantagao ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientag6es dos 6rgaos de controle.

12.14.     Os atos previstos como infra96es administrativas rna Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis
de licitap6es e contratos da Administra9ao Pdblica que tambem seiam tipificados como atos lesivos rna
Lei n° 12.846` de 1° de aaosto de 2013. sefao apurados e juleados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rite procedimental e autoridade competente definidos rna referida Lei (art.  159).
12.15.  A personalidade juridica do Contratado podefa ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilfcitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusao patrimonieul, e, nesse caso, todos os efeitos das sang6es aplicadas a pessoa
juridica serao estendidos aos sous edministradores e s6cios com poderes de administragfo, a pessoa
juridica suoessora ou a ernpresa do rnesmo ramo com refacao de ooligacao ou controle, de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contradit6rio,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de analise juridica pr6via (art.  1 se)
12.16.     0 Contratante devefa, ro prazo maxinio 15 (quinze) dias `iteis, contado da data de aplicagao
dcla saneao,  informar e manter atualizados os dados relativos as sanc6es por ele aplicadas,  para fins
cLe  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnid6neas  e  Suspensas  (CEIS)  e  ro  Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art.161 )
12.17.     As sane6es de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar sao passiveis de reabilitaeao na forma do art.163 da Lei n° 14.133. de 2021.

OrAusuLA DEciMA TERCEIRA - DA GARANTiA DE EXEcuc^0
13.     As regras acerca da  prestacao de garantia  rna  presente contratagao sao as estabelecidas  no
Termo de   Referencia, parte integrante a este Contrato.

CL^USULA DEcll`IA QUAFITA - ALTEFIAC6ES
14.1.   Eventuais alterac6es contratuais regerrse-ao pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei n°
1 4. 1 33, de 2021 .
14.2.    0  Contratado  e  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condie6es  contratuais,  os  actescimos  ou
supress6es que se fizerem  necessarios, ate o limite de 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3.    As  alterae6es  contratuais  deverao  ser  promovidas  mediante  celebracao  de  termo  aditivo,
submetido  a  pfevia  aprovaeao  da  consultoria  juridica  da  CONTRATAl\lTE,  salvo  nos  casos  de
justificada necessidade de antecipagao de seus efeitos,  hip6tese em  que a formalizagao do aditivo
devefa ocorrer no prazo rnaximo de 1  (urn) mes (art.132 da Lei n° 14.133, de 2021 ).
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14.4.             Registros que nao caracterizam  alteracao do contrato  podem  ser realizados  por simples
apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CL^USULA DECIMA QUINTA -DOS CASOS 0MISSOS
15.1.  Os casos omissos sefao decididos pelo CONTRATANTE,  segundo as disposie6es contidas na
Lei  n°  14.133,   de  2021,   e  demais  normas  federais  aplicaveis  e,   subsidiariamente,   segundo  as
disposic6es contidas  na  Lei  n°  8.078,  de  1990 -Cedigo de  Defesa do Consumidor -e  normas e
principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - SUBCONTRATACAO
16.1.  As regras para subcontrataeao do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referencia, parte integrante deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA SET[MA -DAS DISPOSICOES FINAIS
17.1.  0 presente contrato e regjdo pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2.  Incumbifa   ao   CONTRATANTE   divulgar   o   presente   instrumento   no   Portal   Nacional   de
Contratag6es  Pdblicas  (PNCP),  na forma  prevista no art.  94 da  Lei  14.133,  de 2021,  bern como  no
respectivo sitio oficial na lntemet, em atencao ao art.  91, caput, da Lei n.a 14.133, de 2021, e ao art.
8°, §2°, da Lei n.12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3.  Fica eleito o Foro da Comarca de Tut6ia -MA, para dirimir os litigios que decorrerem da execueao
deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliacao, conforme art. 92, §1°, da
Lei n° 14.133/21.

KENIA ANDREZZA

NFT0
SILVA:02276339381

Asslnado de forma digital

por KENIA ANDREZZA NETO
SILVA:02276339381
Dados: 2026.03.1817:31 :12
ro3'00'

NETO SILVA
Presidente

Camara Municipal de Paulino Neves/MA
CONTRATANTE

Paulino Neves -MA,  18 de mango de 2026.
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CAMARA  MllNICIPAL  DE  GRAJAO

LEI  N9.  495/2025

LEI  N9.  495ra025  DE  18  DE  NOvEMBRO DE  z025.

Reconhece come de utllldade Pdbllca a ^s§oc]a¢ao Comunltarla
da  Aldela Y`h/yzaw da  area  lndfgena  Morro  Branco e  d6  outras
provid6ncias.

0  Presidente  da  Cf mara  Municipal  de GI.ajad,  no  use de  sui]s
atrlbule6es  legals,  que  s5o  conferldos  pela  Lel  organ]ca
Municipal  e  C®nstitui¢ao  Federal  de  1988,  faz  salier  que  a
Camara Munlclpal de Gra|aD - MA,  aprovou em sessao ordlnarla
do dia 18/ llre.o25 a Lei NO. 495ra025.

Art.  19  Fica  declarada  de  Utilidade  Ptlblica  Municipal  a  ASSOCIA¢AO

COMUNITARIA  DA ALL)EIA Y'VVYZAW  DA AREA  INDiGENA MORRO
BRANCO.  entidade sem fins lucrativos. fundada em  08 de novembro de
1994,  com  sede  na  Area  lndrgena  Morro  Branco.  Zona  Rural,  Grajatl -
MA,  inscrita  no CNpj  sob o  nQ  00.283.470/0001-00.

A  Associacao  tern  como  finalidade   a   promocao  da   assistencia   socjal,

defesa  de  dlreitos,  atividades  culturais,  educacionais.  esportivas  e  de
esenvolvimento  comunitario,   conforme  prevlsto  em  seu   Estatuto-Social  e  alinhado  a  Lei  Complementar  n9  187/2021  e  ao  Sistema  Unico

de Asslstencia  Social  (SUAS).

Art.   2Q   A   referida   entidade  ficam   assegurados   todos   os   direitos   e
vantagens  previstos  em  lei,  inclusive  para  fins  de  habilitac5o  junto  ao
Cadastro  Nacional  de  Entidades  de  Assistencia  Social  (CNEAS)  e  a
Certlfica¢5o   de   Entidade   Beneficente   de   Assistencia   Social   (CEBAS),
conforme   legislacao   vigente.

Art.  3e  Esta  Lei entra  em  vlgor na  data  de sua  publlca¢ao,  revogadas
as disposic6es em contrdrio.

Plenario Vereador Kardec  Barros do  Pal6cio Poeta joao Viana  Guard  da
C8mara  Municipal de Grajad -MA, em  18 de novembro de 2025.

ELIELSON  RIBEIRO DE  SOuSA
PRESIDERTE

Publicado  por:  R6MULO DE ARA0jo AKASHI
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LEI  N!.  499/2025

LEI  N9. 499/2025  DE 26  DE NOVEMBRO DE  2025.

Recoi.he{e  come  de  Utilidade  Pdbllca  a  A5socia5ao  lndfgen@
Multicultural da Aldeia Nawyra e da outras providencias,

0   Presidente   da   Camara   Nun.ic'ipal   de   Grajad,   no   usa   de   sues
atribui¢6es  legais,  que  s5o  conferidos  pela  Lei  Organica  Municipal  e

Constitui¢ao  Federal  de  1988,  fez  saber  que  a  C5mara  Municipal  de
Grajad -MA,  aprovou  em  sessao ordinaria  do dia 26/ 11#.025 a  Lei  NQ.
499/2025.

Art.    1Q    -    Fica    reconhecida    como    de    Utilidade    Pdblica    a

AssociaE5o  lndl'gena  Multicultural  da Alde[a  Nawyra,detentora do
CNpj/MF  07.185.434/0001-52,  localizada  na  Zona  Rural.  na  cidade  de
Grajao,  Estado do  Mai.anh5o -CEP 65.940-000.

Art.  2Q -  Esta  Lei  entra  em  vigor na data de sua  publicacao,  revogando-
se as disposicdes em contr6rio.

Plenario Vereador Kardec  Barros do  Pal5cio  Poeta joao Viana  Guard  da

EXTRATO   DO   CONTRATO   N.a   a
005#026.  Base  Legal:  Art.  75,  11  da  Lei
CONTRATA¢^O  DE  EMPRESA PARA PR

Processo   Adm.
14.133#021.  Objeto:     .S:

a  DE  SERvl¢OS  DE    i;
DIGITALIZACAO  DE  DOCUMENTOS  CONt4PEIS,  LIC[TATdRIOS,    `!

:EAGT[:Lr"OvN:£i:EiNTDEER¥sAsiED:TOsARj"¥*£iLy&&i:.¥Eri'
CAM^R^  MUNICIPAL  DE  PAULINO  NEVES/MA.  CQHTRATANTE:
CAMARA   MUNICIPAL   DE   PAULINO   NEVES-MA.   CONTRATADO:   AC

SERVICOS  E  SUPORTE  TECNICO  EM  INFORMATICA  LTDA.  CNPJ:
09.624.598/0001-64.   VIGENCIA:   18/03/2026   e   encerramento  em
31/12/2026.  VALOR   GLOBAL:   R$   37.200,00   (trinta   e  sete   mil  e
diizentos          reais).          DOTA¢AO          ORCAMEMT^RIA:
01.031.0001.2001.0000/3.3.90.39.00.  DATA  I)0  CONTRATO:   18  de
mar¢o  de  2026.  K6nja  Andrezza  Nato  Silva  -  Presidente  da
Camara  Municipal.  Paulino  Neves -MA,  18 de  mango de 2026.

Publicado por:  MARLON  NEVES DA COSTA FILHO

Cedigo identificador:  cb6Z68ac2aba689foof94a554cof9164

CAMARA  MUNICIPAL  DE  PORTO  FRANCO

EXTRATO  D0  PRIMEIR0 TERM0 ADITIV0  DE  PRAZ0 AO
CONTRATO  Ng 008/2025

EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  DE  PRAZO  AO  CONTRATO  NQ

008/2025.   POCESSO  N9  006/2026.  PARTES:  CAMARA  MUNICIPAL  DE
PORT0  FRANCO  -MA.  CNpj  nD  00.445.549/0001-90,  e  a  empresa  DAVID
ISMAEL  COELHO  NETTO  -  ME  (lsMAEL  CON5ULTORIA,  ASSESSORIA  E

SERVICOS)  -  CNpj:  21.612.736/0001-90  -  OBjETO  Constitui  objeto  do

presente  Termo  de  Aditivo  a  Prorroga¢ao  do  prazo  de  vigencia  do
Contrato  Administrativo   nQ  008/2025,   por  mais   12   (doze)   meses.
CLAuSuLA SEGUNDA -Dota¢aoor¢amentaria:01.031.0001.2002.0000
-   MANUTEN¢AO   DA   CAMAnA   MUNICIPAL   Elemento   de   despesa
-3.3.90.35.00  Servicos  de  Consultoria.  FUNDAMENTO  LEGAL:  arts.  124,

inciso  I,  alinea  "b"  e  125  da  Lei  nQ  14.133/2021.  Porto  Franco  -MA.16

de fevereiro de 2026. |osivan  Nogueira da Silva,  Presidente da C§mara.

Publicado por:  EVANDRO ALVES PEREIRA

C6digo identificador: 9e02 b99ee498doaf3fff9cea4176bcea

EXTRATO  DO T£RM0  DE  CONTRAT0  N.9 001-2026

ESTAD0  DO MARANHA0
C^MARA MUNICIPAL  DE  LAjEADO  NOVO -MA

EXTRAT0 DO TERM0 DE COHTRATO N.9 001-2026
CONTRATANTE:  A  CAMARA  MUNICIPAL  DE  PORTO  FRANCO.   ESTAD0

DO    MARANHAO,     in5crita     no    CNpj    no    00.445.549/0001-90:

CONTRATADO:    GETCOM    LTDA,    inscrita    no   CNpj    sob    o    n°
05.702.977-0001„4;  OB]ETO:  -  Contratacao de empresa  especializada

para  prestacao  de  servico  de  acesso  2i  Internet  Banda  Larga,  para
atender  as  necessidades  da  Camara  Municipal  de  Porto  Franco  -  MA,
em  conformidade  Termo  de   Referencia.  AMPARO   LEGAL:   Lei   nQ
14.133,   de   10  de   abrH   de  2021   VALORES:   0  valor  da   referida
contrata¢ao € de R$ 6.550,53 (Seis mil e quinhentos e cinquenta reais e
cinquenta  e  tres  centavos);  DATA  DA  AUTORIZACAO:  09/04/2026.



Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS REFERENTE AO

ACERVO FISICO PERTECENTE A CÂMARA DE PERI MIRIM/MA, PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 2025 E 2026

   Contratos

Contrato nº 015/2026

Última atualização 24/04/2026

Órgão/Entidade: 00.549.889/0001-60 - MUNICIPIO DE PERI MIRIM - CAMARA MUNICIPAL

Unidade executora: 5455 - Câmara Municipal de Peri Mirim Localidade da Unidade: Peri Mirim/MA

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 015/2026 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 24/04/2026 Data de assinatura: 23/04/2026 Vigência: de 23/04/2026 a 31/12/2026

Id contrato PNCP: 00549889000160-2-000002/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Id contratação PNCP: 00549889000160-1-000002/2026

VALOR CONTRATADO

R$ 19.840,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 17.209.972/0001-93

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: FERREIRA ASESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de

Inclusãoc

Tipoc Baixarc

Contrato nd 01526 dispensa 0012026 Servicos de

Digitalizacao_compressed (1)

24/04/2026 -

16:25:53

Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

14/10/2026, 08:41 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/00549889000160/2026/2 1/2



Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

14/10/2026, 08:41 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/00549889000160/2026/2 2/2



Comissão de contratação

Fls

Rubrica

Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM

Av. Duque de Caxias S/N-Centro Administrativo-CEP: 65245-000 - Peri Mirim/MA.
CNPJ N° 00.549.889/0001-60

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N° 015/2026

Processo Administrativo n° 015/2026

CONTRATO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI

FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE PERI

MIRIM-MA e А EMPRESA FERREIRA

ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM – MA, na Av.

Duque de Caxias, S/N, Centro Administrativo, CEP: 65.245-000 - Peri Mirim/MA, inscrita

no CNPJ sob o N° 00.549.889/0001-60, neste ato representada pelo(a) Sr(a). Walquiria

Amorim França, Presidente da Câmara Municipal a seguir denominada CONTRATANTE,

e a empresa FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, situada na Rua José

Sarney, nº 850, Sala 02, CEP: 65.218-000, inscrita no CNPJ sob o nº 17.209.972/0001-

93, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Jedson dos Santos Ferreira, Sócio

Administrador, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente

Termo, nos termos da Lei 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - O presente Termo de Contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE
DOCUMENTOS REFERENTE AO ACERVO FISICO PERTECENTE A CÂMARA DE

PERI MIRIM/MA, PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 2025 e 2026.

1.2 - Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2026, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1 Para recebimento do objeto serão obedecidas as regras dos artigos 140 da

14.133/21

lei

2.2 Os serviços, a serem adquiridos, deverão ser prestados em endereços que serão

indicados pela CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM/MA na respectiva Ordem de

serviço a critério da CONTRATANTE.



Comissão de contratação

Fls

Rubrica

Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM

Av. Duque de Caxias S/N-Centro Administrativo-CEP: 65245-000 - Peri Mirim/MA.
CNPJ N° 00.549.889/0001-60

2.3 A execução será feita no endereço que será informado pela Secretaria Requisitante
na respectiva Ordem de serviço, tudo por conta do CONTRATADО.

2.4 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em

desacordo com o contrato

2.5 Os serviços serão prestados provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

por seu acompanhamento e fiscalização, e, definitivamente, após a verificação da
qualidade e do quantitativo dos serviços executados.

2.6 Os serviços reprovados no recebimento provisório deverão ser substituídos, devendo

a Contratada substituí-los, arcando com todos os custos decorrentes. A substituição não

exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso na prestação de serviço.

2.7 A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
recebimento dos serviços, na forma prevista neste Termo de referência, obedecidas as

disposições constantes na alínea b, do inciso II, do Art. 140 da Lei 14.133/2021.

2.8 Os prazos de execução da prestação de serviço poderão ser prorrogados, a critério

da Secretaria Requisitante, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito е

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,
observado o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.9 A aceitação dos serviços será nos moldes do inciso II, do Art. 140 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE,
pagará à CONTRATADA, o valor mensal de R$ 19.840,00 (dezenove mil e oitocentos

e quarenta reais).

ITEM DESCRIÇÃO

01

Serviços de Digitalização e Organização para Prestação de
Contas 2025 e 2026: Execução de serviços técnicos de digitalização
de todo o acervo documental do exercício de 2025 e 2026, incluindo:

(a) Preparação e higienização fisica; (b) Captura de imagens em alta
resolução (mín. 300 DPI) com tratamento de ruídos; (c) Indexação
detalhada por metadados (N° Empenho, Credor, Data, Valor,

Unidade Gestora); (e) Fluxo contínuo de digitalização de

documentos contábeis e financeiros;  (f) Organização e digitalização
de processos licitatórios, folha de pagamento, balanços e demais
documentos para envio ao Tribunal de Contas, abrangendo а

prestação de contas anual do Presidente da Câmara; (g) Indexação
sistemática para alimentação de portais de transparência;

UNID QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

a Páginas 16000

R$ 1,24 R$ 19.840,00



Comissão de contratação

Fls

Rubrica

Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM

Av. Duque de Caxias S/N-Centro Administrativo-CEP: 65245-000 - Peri Mirim/MA.
CNPJ N° 00.549.889/0001-60

3.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal on

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

6.1.1. o prazo de validade;

6.1.2. a data da emissão;

6.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.1.4. o período de prestação dos serviços;

6.1.5. o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis

3.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta on

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para а
Contratante.

3.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

3.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas na requisição

3.9. Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.
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Fls

Rubrica

Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM

Av. Duque de Caxias S/N-Centro Administrativo-CEP: 65245-000 - Peri Mirim/MA.
CNPJ N° 00.549.889/0001-60

3.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em

situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

3.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor

da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) | = ( 6 / 100 )/365
_1= 0'00016438
TX Percentual dataxa 6%

4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo

especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

3.13.1. Вanco: 001 (Banco do Brasil)

3.13.2. Agência: 2771-5

3.13.3. Conta corrente: 34.553-9



Comissão de contratação

Fls

Rubrica

Estado do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM

Av. Duque de Caxias S/N-Centro Administrativo-CЕР: 65245-000 - Peri Mirim/MA.
CNPJ N° 00.549.889/0001-60

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da prestação de serviço ocorrerão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de PERI MIRIM - MA,
classificada conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO: 01 CÂMARA MUNICIPAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 CÂMARA MUNICIPAL

01 031 0001 2.001 MANUTENÇÃO DAS ATIV. ADM. E LEGISLATIVAS DA CÂMARA
MUNICIPAL

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ

5.2. - Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão

por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente
classificadas em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1 - O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de

dezembro de 2026.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE:

a) Exercer a fiscalização dos serviços entregues por servidores especialmente

designados;

b) Pagar o valor dos itens, objeto deste Termo de contrato;

c) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela
credenciada;

d) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes
da CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, às dependências da
Câmara de PERI MIRIM - MA;



Comissão de contratação
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Rubrica
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CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM

Av. Duque de Caxias S/N-Centro Administrativo-CЕР: 65245-000 - Peri Mirim/MА.

CNPJ N° 00.549.889/0001-60

e) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, anotando e registrando as ocorrências;

f) Não consentir que outrem execute o objeto sob responsabilidade da CONTRATADA;

g) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer instruções ou procedimentos
sobre assuntos relacionados com o Contrato;

h) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, a abertura de procedimento administrativo

para a apuração de condutas irregulares, concedendo-lhe prazo para defesa;

i) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, a aplicação de eventual penalidade, nos
termos do Contrato;

j) Efetuar a análise da nota fiscal enviada pela contratada, atestar em tempo hábil, e

encaminhar para a realização do pagamento;

k) O contrato será acompanhado e fiscalizado por um representante da Secretaria

municipal requisitante, especialmente designado, conforme o art.  117 da Lei 14.133/21;

I) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e

obrigações assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições

de serem utilizados.

m) Exigir da empresa, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas no
Contrato

8.2. Caberá à CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos de fiscalização, necessária para

a plena realização da apresentação;

b) Manter preposto, aceito pela Câmara de PERI MIRIM /MA, durante todo período de

vigência do contrato, para representá-lo sempre que for necessário, conforme já disposto
acima;

c) Informar ao Fiscal de Contratos da CÂMARA, ou ao seu substituto eventual, quando
for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos

julgados necessários;

d) Efetuar o serviço nas condições e prazos estipulados;

e) Atender às solicitações dos serviços enviadas, realizando todos os procedimentos

necessários à sua perfeita execução;
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CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MIRIM
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f) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo, prontamente,

a qualquer reclamação da Câmara Municipal de PERI MIRIM - MA;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

i) Permitir e facilitar a fiscalização efetuada pela câmara de PERI MIRIM, atendendo,
prontamente, suas observações e exigências;

j) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a
devida anuência Câmara de PERI MIRIM /MА;

k) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

I) Assinar o Contrato, quando houver, e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

m)Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido, sem
ônus para a CONTRATANTE

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Comete infração administrativa nos termos da art. 155 Lei nº 14.133/21, a

CONTRATADA que:

1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;











Objeto:

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de organização, digitalização de documentos com

utilização de mão de obra, equipamento e software, para atender as demandas da câmara municipal de Turilândia – MA

   Contratos

Contrato nº 009/2026

Última atualização 01/10/2026

Órgão/Entidade: 02.164.947/0001-63 - MUNICIPIO DE TURILANDIA - CAMARA MUNICIPAL

Unidade executora: 739 - CÂMARA MUNICIPAL DE TURILÂNDIA Localidade da Unidade: Turilândia/MA

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 008/2026 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 14/04/2026 Data de assinatura: 14/04/2026 Vigência: de 14/04/2026 a 31/12/2026

Id contrato PNCP: 02164947000163-2-000008/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Id contratação PNCP: 02164947000163-1-000007/2026

VALOR CONTRATADO

R$ 47.250,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 27.356.817/0001-53

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: 27.356.817 JOSE MARTINS SOARES NETO

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusão

c

Tipoc

Contrato 14/04/2026 - 19:57:59 Contrato

Distrato 01/10/2026 - 16:48:52 Termo de Rescisão
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 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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